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Pouso Alegre, 28 de setembro de 2021.

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

. ORÇAMENTÁRIA

É (CAFO)

a RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº

E 1.223/2021 QUE “DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO, POR TEMPO DETERMINADO, DE

S PROFISSIONAIS PARA COMPOREM A EQUIPE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, PARA

ç) ENFRENTAMENTODE DOENÇAS RESPIRATÓRIASAGUDAS, CAUSADAS PELO AGENTE
Es NOVO CORONAVIRUSNO ESTADO DE MINAS GERAIS.”, emite o respectivo parecer e

| voto, nos termos regimentais.

FEBRERES

ESMRILCEMi)

o FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

À Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.223/2021tem como objetivo

autorizar o Chefe do Poder Executivo a contratar pessoal por tempo determinado para

atender, nas condições e prazos previstos nesta Lei e no Anexo, ao programa de

Vigilância em Saúde para enfrentamento de Doenças Respiratórias Agudas, causadas

pelo agente do novo Corona vírus no Estado de Minas Gerais.

Para implantação deste programa O estado está disponibilizando recursos

financeiros para que os municípios possam fomentar ações de Vigilância em Saúde no
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âmbito de seu território, com ações exclusivas para custear ações destinadas às vítimas

da COVID-19.

Este programa visa impedir que os pacientes que enfrentam doenças

respiratórias agudas causadas pelo agente do novo Corona vírus, fiquem aguardando

por tempo indeterminado, nas unidades de atendimento da rede pública de saúde por

questões burocráticas

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.223/2021, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de Administração Financeira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.
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